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GOVERNO DO ESTADO 

DECRETO Nº 239 

DE   17   DE   JANEIRO   DE  2023 
 

 

Dispõe sobre a concessão, o 

pagamento e a prestação de contas de 

diárias a servidores e empregados 

públicos civis, agentes políticos e 

colaborador eventual, no âmbito da 

Administração Direta e Indireta, 

exceto Empresas Independentes, do 

Poder Executivo Estadual, pelo 

deslocamento temporário da 

localidade onde têm exercício, e dá 

outras providências correlatas. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas nos termos do art. 84, incisos V, VII e 

XXI, da Constituição Estadual; de acordo com os artigos 221 a 226 e demais 

dispositivos correlatos da Lei n° 2.148, de 21 de dezembro de 1977 (Estatuto 

dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Sergipe); tendo em vista o que 

consta da Lei nº 9.156, de 08 de janeiro de 2023; 

 

Considerando a necessidade, por interesse do serviço e 

conveniência administrativa, de regulamentar a concessão e o pagamento de 

diárias aos servidores e empregados públicos civis, agentes políticos e 

colaboradores eventuais, quando de seu deslocamento da sede do órgão ou 

entidade para outras localidades, dentro e fora do Estado de Sergipe e do 

País, a serviço da Administração Pública, bem como a correspondente 

prestação de contas; 

 

Considerando, por fim, o posicionamento favorável da 

Procuradoria-Geral do Estado, conforme Parecer n° 219/2023; 

 

D E C R E T A: 

 

CAPÍTULO ÚNICO 

DA CONCESSÃO, DO PAGAMENTO E DA PRESTAÇÃO DE 

CONTAS DE DIÁRIAS  

 

Seção I  

Das disposições iniciais  
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Art. 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito da Administração 

Direta e Indireta, exceto Estatais Independentes, do Poder Executivo 

Estadual, a concessão de diária para cobertura de despesas com alimentação, 

deslocamento, hospedagem e permanência do servidor ou empregado 

público civil, agente político ou colaborador eventual que, em caráter 

circunstancial ou transitório, tenha que se afastar da sede onde estiver lotado 

para outro ponto do território estadual, nacional ou para o exterior, em 

viagem a serviço. 

 

§ 1º Aplicam-se as disposições do “caput” deste artigo, observada 

a equivalência hierárquica do cargo, função ou emprego de que é detentor no 

órgão ou entidade de origem, ao servidor ou empregado público admitido 

em caráter temporário, convocado, colocado à disposição ou cedido para 

prestar serviços na Administração Direta e Indireta, exceto Estatais 

Independentes, do Poder Executivo Estadual. 

 

§ 2º Considera-se viagem a serviço o afastamento do servidor ou 

empregado público de sua sede de trabalho para, em cumprimento à 

determinação superior ou se devidamente autorizado, desempenhar tarefa 

oficial, participar de cursos, seminários, treinamentos ou similares.  

 

§ 3º A viagem a serviço compreenderá o período entre a saída do 

servidor ou empregado da sede de trabalho (origem) para o local de destino 

e o retorno à cidade de origem, desde que o trajeto seja realizado em 

conformidade com os objetivos de que trata este Decreto.  

 

§ 4º Entende-se por despesas com permanência em outra localidade 

aquelas indispensáveis ao cumprimento dos objetivos da viagem a serviço, 

que não estejam englobadas sobre outras rubricas ou legislações. 

 

§ 5º Considera-se colaborador eventual toda pessoa que, sem 

vínculo com o Serviço Público Estadual, seja convidado a prestar 

colaboração de natureza técnica especializada ou participar de evento de 

interesse da Administração Pública, em caráter excepcional. 

 

Art. 2º Aplica-se o disposto neste Decreto ao servidor, empregado 

público ou colaborador eventual que acompanhar servidor ou empregado 

público com deficiência em deslocamento a serviço. 

 

§ 1º A concessão de diária para o acompanhante será autorizada a 

partir do resultado de perícia oficial que ateste a necessidade de 

acompanhante no deslocamento do servidor ou empregado público. 
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§ 2º A perícia de que trata o § 1º deste artigo terá validade máxima 

de 2 (dois) anos, podendo ser revista a qualquer tempo, de ofício ou mediante 

requerimento. 

 

§ 3º O valor da diária do acompanhante será igual ao valor da diária 

do servidor ou empregado público acompanhado. 

 

§ 4º O servidor ou empregado público com deficiência poderá 

indicar o seu acompanhante, fornecendo as informações necessárias para os 

trâmites administrativos no caso de pessoa indicada sem vínculo com a 

Administração Pública Estadual. 

 

§ 5º Para os fins de que trata o § 4º deste artigo, no caso de o 

indicado ser servidor ou empregado público, a concessão de diária dependerá 

da concordância de sua chefia imediata.  

 

Seção II 

Da concessão, do pagamento, das vedações e da restituição das diárias  

 

Art. 3º A diária não será devida:  

 

I – quando o deslocamento do servidor ou empregado público 

constituir exigência permanente do cargo, emprego ou função; 

 

II – referente ao dia da falta, quando o servidor ou empregado 

público, estando afastado ou fora da sua sede ou localidade em que tem 

exercício, em objeto de serviço, faltar ao trabalho sem motivo justificado;  

 

III – quando o deslocamento do servidor ou empregado público 

implicar desligamento da referida sede ou localidade de trabalho; 

 

IV – não ocorrer pernoite e o afastamento do servidor ou 

empregado público for inferior a 6 (seis) horas; 

 

V – se entidade pública ou privada arcar com as despesas de 

alimentação, hospedagem e permanência do servidor ou empregado público; 

 

VI – quando as despesas com alimentação, hospedagem e 

permanência estiverem asseguradas gratuitamente ou correrem por conta de 

terceiros; 

 

VII – ao servidor ou empregado público nomeado ou designado 

para servir no exterior;  
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VIII – com hospedagem, alimentação ou permanência alheios aos 

objetivos da viagem a serviço; 

 

IX – com o objetivo de remunerar outros serviços ou encargos, sob 

pena de responsabilidade. 

 

Art. 4º O valor da diária será calculado por dia de afastamento da 

sede do serviço, desde que não incidam as hipóteses de vedação previstas no 

art. 3º deste Decreto, e será pago observando-se os seguintes termos:  

 

I – integralmente, quando houver pernoite, desde que a 

hospedagem não seja custeada ou fornecida por pessoa jurídica de direito 

público ou privada;  

 

II – na metade de seu valor, nos seguintes casos: 

 

a) quando não houver pernoite e o afastamento do servidor ocorrer 

por um período igual ou superior a 6 (seis) horas; 

 

b) quando o poder público custear, por meio diverso, parte das 

despesas extraordinárias cobertas pela diária.  

 

§ 1º Ressalvadas as hipóteses de vedação ou redução de valor da 

concessão de diárias previstas neste Decreto ou em outras legislações 

vigentes, o tempo de deslocamento para o destino ou de retorno à sede de 

serviço será computado como de viagem a serviço, para fins de concessão 

da diária.  

 

§ 2º Na hipótese de o pernoite ocorrer em trânsito, durante o 

deslocamento, a diária será devida de forma integral. 

 

Art. 5º A diária será concedida em valor certo e determinado, 

conforme os critérios estabelecidos no Anexo I do presente Decreto, sendo 

vedada a concessão de diária com base em estimativas. 

 

Art. 6º A diária será paga antes do início da viagem, de uma só vez, 

exceto na hipótese de emergência, a critério da autoridade competente, 

quando será paga durante a viagem já iniciada. 

 

§ 1º Não será considerada emergência a participação em eventos 

programados, tais como cursos, seminários, palestras, reuniões, congressos 

e “workshopsò, salvo justificativa em situações extraordinárias. 

 


